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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EXECUÇÃO DO
HINO DO ESTADO DO CEARÁ EM TODOS OS EVENTOS
ESPORTIVOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE
INDICA.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:  

 

Art. 1º - Torna obrigatória a execução do Hino do Estado do Ceará na abertura de todos os eventos
esportivos realizados no Estado do Ceará.

 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em
contrário.

 

 

WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO ESTADUAL
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 JUSTIFICATIVA

 

O projeto ora apresentado objetiva expandir a abrangência da obrigatoriedade constante do Hino do
Estado do Ceará, tendo em vista que ao determinar a execução dos eventos esportivos de nosso Estado,
visa incentivar a cultura e o patriotismo de nosso povo.

A execução do Hino em eventos esportivos é de grande importância, haja vista que amplia o
conhecimento e a divulgação do mesmo e oportuniza à sociedade à aprender a cantar e também a amar e
preservar os valoras patrióticos que ele simboliza o nosso Estado.

A noção de patriotismo deve sempre ser cultivado, no âmbito da família, nas escolas e principalmente nos
eventos esportivos. O espírito patriótico não nasce com indivíduo, ele é adquirido no dia a dia por meio
de exemplos, costumes e ações. Cumprindo a nós, enquanto representantes do povo, darmos a nossa
contribuição para que seja alcançada essa finalidade.

Motivo este que ensejou a elaboração do presente projeto, visando difundir a letra e música do nosso
Hino Estadual para toda a sociedade do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO
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LIDO NA 109ª (CENTESIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 18 DE SETEMBRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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PROJETO DE LEI Nº 510/2019

AUTORIA: DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EXECUÇÃO DO
HINO DO ESTADO DO CEARÁ EM TODOS OS EVENTOS ESPORTIVOS NO
ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 510/2019 Senhor

 que Deputado Walter Cavalcante “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EXECUÇÃO DO
HINO DO ESTADO DO CEARÁ EM TODOS OS EVENTOS ESPORTIVOS NO ESTADO DO
CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA”.

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º - Torna obrigatória a execução do Hino do Estado do Ceará na abertura de todos os eventos
esportivos realizados no Estado do Ceará.
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Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em
contrário.

 

 JUSTIFICATIVA

O projeto ora apresentado objetiva expandir a abrangência da obrigatoriedade constante do Hino do
Estado do Ceará, tendo em vista que ao determinar a execução dos eventos esportivos de nosso Estado,
visa incentivar a cultura e o patriotismo de nosso povo.

A execução do Hino em eventos esportivos é de grande importância, haja vista que amplia o
conhecimento e a divulgação do mesmo e oportuniza à sociedade à aprender a cantar e também a amar e
preservar os valoras patrióticos que ele simboliza o nosso Estado.

A noção de patriotismo deve sempre ser cultivado, no âmbito da família, nas escolas e principalmente nos
eventos esportivos. O espírito patriótico não nasce com indivíduo, ele é adquirido no dia a dia por meio
de exemplos, costumes e ações. Cumprindo a nós, enquanto representantes do povo, darmos a nossa
contribuição para que seja alcançada essa finalidade.

Motivo este que ensejou a elaboração do presente projeto, visando difundir a letra e música do nosso
Hino Estadual para toda a sociedade do Estado do Ceará.

 

ASPECTOS LEGAIS

 

A Constituição Federal, assim estabelece:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:
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“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.       

  IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

                           Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa,  respectivamente.

 

III – DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

.citadas nos demais incisos do mencionado artigo

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

IV – DA MATÉRIA

O projeto em análise pretende tornar obrigatória a execução do hino do Estado do Ceará em todos os
eventos esportivos praticados em nosso Estado. Visa, com isso, à divulgação e popularização do hino do
Estado do Ceará, bem como à promoção da preservação e do resgate da memória histórica do Ceará.

Inegável é a importância do objeto do presente diploma, uma vez que resgata o sentimento de
pertencimento de um povo a um lugar, bem como promove sua unidade, mediante a valorização de um
símbolo comum a todos, que possui valor bastante significativo.

O hino do Estado do Ceará foi instituído pelo decreto estadual nº 27.275, de 05 de dezembro de 2003,
como um dos símbolos do Estado, que fora concebido por intelectuais cearenses em comemoração aos
trezentos anos da fundação do Ceará, considerando a vinda dos primeiros portugueses ao território,
ocorrida em 31 de julho de 1603:

 

Artigo 1º - Fica oficializada no Estado do Ceará, a partitura do HINO DO
ESTADO DO CEARÁ, em sua versão para canto, canto e piano, banda de
música, orquestra, coro a quatro vozes, é a constante do Anexo Único deste
Decreto, cuja letra é de autoria de Thomaz Lopes e a respectiva música é de
Alberto Nepomuceno.

 

No mesmo ano, foi instituído o Decreto  que tornou obrigatória a  execução do Hino do Ceará em27.155,
escolas da rede pública e em solenidades do Governo do Estado, a fim de fomentar o sentimento cívico e
patriótico no povo cearense dispondo, para tanto, dentre outras coisas, que:

Art. 1º. As escolas públicas da rede estadual de ensino deverão promover a
execução do Hino do Ceará, uma vez por semana, no início de cada turno de
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aula, com a participação dos corpos docentes, discente e funcional de cada
unidade.

 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria da Educação Básica orientar as
unidades escolares sobre os procedimentos para observância do disposto
artigo.

Art. 2º. A execução do Hino do Ceará será obrigatória em todas as
solenidades do Governo do Estado do Ceará.

 

Ademais, verifica-se que vários entes da Federação já editaram leis no mesmo sentido, tomando-se,
apenas  como exemplo, os Estados de Mato Grosso do Sul (Lei nº3.767/09), Goiás ( Lei nº 19805/17),
Santa Catarina (LEI Nº 16.078,/2013), dentre outros, o que mostra que a obrigatoriedade da execução dos
hinos estaduais em eventos esportivos tem sido amplamente adotada em nosso país.

 

V - CONCLUSÃO

Ante o acima exposto, somos de  a regular tramitação da presente proposituraPARECER FAVORÁVEL
legal, pois a mesma se encontra em perfeita observância com o que preceitua a Constituição Federal (art.

), e demais atos legais e infralegais,  se ajustando à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta24
Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará ( ).Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
18/10/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
18/10/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição , Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
18/11/2019

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EXECUÇÃO DO HINO
DO ESTADO DO CEARÁ EM TODOS OS EVENTOS ESPORTIVOS
NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

AUTOR: DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 510/2019, proposto pelo Deputado Walter Cavalcante, cujo objetivo é 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EXECUÇÃO DO HINO DO ESTADO DO CEARÁ EM
TODOS OS EVENTOS ESPORTIVOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

         Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente
projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 8/11, que
apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais.

                 De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à Comissão Constituição, Justiça e Redação a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa de projetos, competindo à análise do mérito as demais
comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;
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III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através
da análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

         A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido é necessário observar os artigos da Constituição Estadual;

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação. (...)

18 de 30



         Foi instituído pelo o Decreto 27.155, de 31 de julho de 2003, que tornou obrigatória a execução do
Hino do Ceará em escolas da rede pública e em solenidades do Governo do Estado, a fim de fomentar o
sentimento cívico e patriótico no povo cearense dispondo, para tanto, dentre outras coisas, que:

Art. 1º. As escolas públicas da rede estadual de ensino deverão promover a
execução do Hino do Ceará, uma vez por semana, no início de cada turno de
aula, com a participação dos corpos docentes, discente e funcional de cada
unidade.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria da Educação Básica orientar as unidades
escolares sobre os procedimentos para observância do disposto artigo.

 Art. 2º. A execução do Hino do Ceará será obrigatória em todas as solenidades
do Governo do Estado do Ceará.

          É necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre
a matéria em tela, dessa forma a mesma não invadiu a competência do Poder Executivo, e não desrespeito
o princípio da tripartição dos poderes estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 510/2019, do Deputado Walter Cavalcante não apresenta nenhum impedimento para
sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso , a tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente proposição, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e
regimental, bem como em virtude da relevância da matéria.

É o parecer

 

 

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Nelinho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 510/2019

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EXECUÇÃO DO HINO
DO ESTADO DO CEARÁ EM TODOS OS EVENTOS ESPORTIVOS NO
ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

AUTOR: DEPUTADO WALTER CAVALCANTE.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise da proposição de iniciativa do nobre deputado Walter Cavalcante que tem como
matéria a obrigatoriedade da execução do Hino do Ceará em todos os eventos esportivos no estado.

A matéria foi distribuída à Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com
parecer FAVORÁVEL, fundamentado, principalmente, no que preceitua o Decreto Estadual nº 27.275, de
05 de dezembro de 2003, que institui o Hino do Ceará. No mesmo ano, foi instituído o Decreto que
tornou obrigatória a execução 27.155, do Hino do Ceará em escolas da rede pública e em solenidades do
Governo do Estado. Ademais, teve parecer FAVORÁVEL do relator na Comissão de Constituição,
Justiça e Redação, em que o projeto em tela não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder
Executivo, conforme disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196,
inciso II alínea “b” e 206, inciso II do Regimento Interno dessa Casa Legislativa.

II – PARECER

Como bem justificou o autor da proposição, a noção de patriotismo deve sempre ser cultivada no âmbito
da família, nas escolas e principalmente nos eventos esportivos. O espírito patriótico não nasce com
indivíduo, ele é adquirido no dia a dia por meio de exemplos, costumes e ações.

É de extrema importância frisar que a propositura apresentada tem relevante interesse social e cultural,
sendo o hino do Ceará executado pela primeira vez no dia 31 de julho de 1903 pelo coro de alunas da
Escola Normal de Fortaleza (Hoje, Colégio Justiniano de Serpa), e acompanhado pela Banda do Batalhão
de Segurança Pública do Ceará, em sessão solene realizada na Assembleia Legislativa, conduzida por
Pedro Borges. Neste ano, portanto, o nosso Hino do Ceará completa 116 anos.
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Portanto, considerando que a propositura em tela encontra-se em harmonia com as atribuições pertinentes
da Comissão de Cultura e Esportes no que trata o art. 48, inciso XVIII, alíneas “c” e “d”, do Regimento
Interno desta Casa Legislativa, não apresento nenhum impedimento a regular tramitação da matéria.

III – VOTO

Diante o exposto, no que nos compete analisar, emitidos parecer  ao projeto de lei nºFAVORÁVEL
510/2019, de autoria do nobre Deputado Walter Cavalcante, fundamentado no que dispõe no art. 201 da
Resolução n° 389, de 11 de dezembro de 1996, e suas alterações. ESTE É O NOSSO PARECER,
SALVO MELHOR JUÍZO.

DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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